
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 394 DE 2019
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de passagem em transportes coletivos o portador de Lúpus que possuir renda correspondente a no máximo 2 (dois) salários mínimos, por meio da alteração da Lei nº 10.215/99, que dispõe sobre a política estadual de conscientização desta doença. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

A proposta pretende conceder isenção do pagamento da passagem em transportes coletivos para as pessoas portadoras da doença Lupus. Apesar dos nobres propósitos que permeiam essa iniciativa parlamentar, identifico um problema no âmbito da constitucionalidade formal.

A iniciativa para legislar sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos é de competência privativa do Governador, nos termos do art. 47, XVIII, da Constituição Estadual. Nesse caso, alterar a forma como é feita a cobrança da tarifa pelo uso do transporte coletivo é uma parte dessa competência, de modo que é de competência do Governador a propositura de um projeto de lei nesse sentido. 

Além disso, o artigo 120 da Constituição Estadual determina que os “serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo órgão executivo competente”, de modo que compete privativamente ao Poder Executivo a fixação, alteração ou isenção de tarifas, tanto nos casos em que os serviços são prestados diretamente pela administração pública, quanto nos casos em que essa prestação é feita por empresas privadas, por meio de concessão ou permissão.

Considerando que se trata de uma prerrogativa exclusiva do Poder Executivo, um projeto de lei de iniciativa parlamentar que busca instituir essa isenção de tarifa possui claro vício de iniciativa, representando uma inconstitucionalidade formal em função da violação ao princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal, de modo que minha manifestação é contrária ao seu prosseguimento nesse sentido.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Como dito anteriormente, a presente proposta pretende conceder isenção do pagamento da passagem em transportes coletivos para as pessoas portadoras da doença Lupus. 

Considerando que os serviços de transportes coletivos em regra geral são oferecidos por empresas privadas por meio de concessões feitas pelo poder público, impor alteração na forma como esse serviço é prestado (ampliando-se a concessão da gratuidade tarifária para um grupo específico de pessoas) seria uma forma de interferir no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão em vigência, impondo novas condições para a licitação já concretizada.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao analisar a constitucionalidade de uma lei do Estado do Espirito Sando, de iniciativa parlamentar que tratava de assunto semelhante:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 7.304/02 do Estado do Espírito Santo. Exclusão de motocicletas da relação de veículos sujeitos ao pagamento de pedágio. Concessão de desconto, aos estudantes, de cinquenta por cento sobre o valor do pedágio. Lei de iniciativa parlamentar. Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados pela administração. Violação. Princípio da harmonia entre os poderes. Afronta.

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação.

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.
(STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.733-6 Espírito Santo, Rel. Min. Eros Grau, 26/10/2005) (grifo nosso)
Portanto, considero que há também problemas quanto à constitucionalidade material do projeto em análise, reforçando minha manifestação contrária à sua aprovação.
III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que cabe analisar neste momento, há barreiras de natureza constitucional e jurídica que impedem a natural tramitação, de modo que sou contrária ao Projeto de Lei nº 394 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou
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